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Assegura-se, deste modo, um mais elevado grau de pro-
tecção e acompanhamento dos investidores com a con-
sequente diminuição do risco. Elimina-se uma restrição
consagrando-se uma possibilidade.

Visa-se ainda colocar as sociedades gestoras de patri-
mónios numa posição de paridade em relação a outros
intermediários financeiros autorizados a desenvolver a
actividade de gestão de patrimónios.

Por fim, importa considerar a intenção de, através
desta alteração legislativa, aumentar o número de inter-
venientes especuladores no mercado de derivados, o que
permitirá aumentar o grau de liquidez e de eficiência
deste mercado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 163/94, de 4 de Junho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

Operações de conta alheia

No desenvolvimento da sua actividade as sociedades
gestoras podem realizar as seguintes operações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Celebração de contratos de opções, futuros e

de outros instrumentos financeiros derivados,
bem como a utilização de instrumentos do mer-
cado monetário e cambial.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Novembro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 31 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 18/97

de 21 de Janeiro

Com o presente diploma estabelece-se um limite
máximo de deduções relativamente aos rendimentos da
categoria B, passando igualmente a ser incidentes de
uma taxa de retenção mais adequada, também extensível
às comissões por intermediação.

Consagra-se ainda o alargamento do reporte de pre-
juízos fiscais para seis anos.

Assim:
No uso da autorização legislativa constante do n.o 5

do artigo 27.o, da alínea b) do n.o 8 do artigo 28.o e
das subalíneas 4) e 6) da alínea c) do artigo 56.o da
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março, e nos termos das alí-

neas a) e b) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares (CIRS)

1 — Os artigos 26.o, 75.o, 94.o e 114.o do Código do
IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, de 30
de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 26.o

Rendimentos do trabalho independente

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — As deduções previstas nos números anteriores,

com excepção das constantes das alíneas a), b), c), m)
e n) do n.o 1 e sem prejuízo dos limites neles esta-
belecidos, não poderão exceder, no seu conjunto, 32,5%
do volume de negócios ou da prestação de serviços dos
sujeitos passivos que não disponham de contabilidade
organizada.

Artigo 75.o

Taxas especiais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As gratificações auferidas pela prestação ou em

razão da prestação de trabalho, quando não atribuídas
pela entidade patronal nem por entidade que com esta
mantenha relações de grupo, domínio ou simples par-
ticipação, são tributadas autonomamente à taxa de 15%.

Artigo 94.o

Retenção sobre rendimentos de outras categorias

1 — As entidades que disponham ou devam dispor
de contabilidade organizada são obrigadas a reter o
imposto, mediante aplicação, aos rendimentos ilíquidos
de que sejam devedoras, das taxas de 15%, tratando-se
de rendimentos das categorias E e F, ou de 20%, tra-
tando-se de rendimentos da categoria B ou de comissões
pela intermediação na celebração de quaisquer contra-
tos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 114.o

Comunicação de rendimentos e retenções

1 — As entidades devedoras de rendimentos que este-
jam obrigadas a efectuar a retenção, total ou parcial, do
imposto, com excepção dos casos previstos no artigo 74.o
em que a retenção tenha natureza liberatória, bem como
as entidades através das quais sejam processados os ren-
dimentos sujeitos ao regime especial de tributação previsto
no n.o 3 do artigo 75.o, são obrigadas a:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — O disposto no n.o 8 do artigo 26.o do Código
do IRS, na redacção introduzida pelo número anterior,
é aplicável aos rendimentos do ano de 1997 e seguintes.

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro

O artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

Retenção sobre rendimentos das categorias B, C, E e F

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 74.o do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, as entidades que disponham ou devam dispor
de contabilidade organizada são obrigadas a efectuar
a retenção na fonte, mediante aplicação, aos rendimen-
tos ilíquidos de que sejam devedoras, das taxas de 15%,
tratando-se de rendimentos das categorias E e F, ou
de 20%, tratando-se de rendimentos da categoria B ou
comissões pela intermediação na celebração de quais-
quer contratos.»

Artigo 3.o

Alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Colectivas (CIRC)

1 — Os artigos 46.o e 47.o do Código do IRC, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 46.o

Dedução de prejuízos fiscais

1 — Os prejuízos fiscais apurados em determinado
exercício, nos termos das disposições anteriores, serão
deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou
mais dos seis exercícios posteriores.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 47.o

Determinação do rendimento global

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os prejuízos fiscais apurados relativamente ao

exercício de actividades comerciais, industriais ou agrí-
colas e as menos-valias só podem ser deduzidos, para
efeitos de determinação do rendimento global, aos ren-
dimentos das respectivas categorias num ou mais dos
seis exercícios posteriores.»

2 — As alterações introduzidas aos artigos 46.o e 47.o
só se aplicam às menos-valias e aos prejuízos fiscais
apurados a partir do exercício de 1996, inclusive.

Artigo 4.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Dezembro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 31 de Dezembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Dezembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 19/97
de 21 de Janeiro

No âmbito da luta contra a evasão e fraude fiscal,
foi o Governo autorizado a rever as normas sobre a
atribuição do número de identificação fiscal às pessoas
singulares e às pessoas colectivas e entidades equipa-
radas, tendo em vista adaptar as suas funções às cada
vez maiores exigências de controlo, quer a nível nacional,
quer no plano das relações intracomunitárias.

Concretamente, trata-se de conferir competência à
administração fiscal para, à semelhança do que sucede
com o número fiscal das pessoas singulares, passar a
atribuir os números de identificação fiscal às pessoas
colectivas e entidades equiparadas, sem prejuízo do
registo da denominação das pessoas colectivas continuar
a processar-se nos moldes actuais.

Uma das principais razões que justificam estas alte-
rações, na sequência da criação da Direcção-Geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros, radica na necessidade de criar um sistema ágil
e eficaz que abranja de forma integrada e uniforme
todos os sujeitos passivos — indivíduos, pessoas colec-
tivas ou equiparadas —, independentemente da sua
natureza jurídica formal, e também reformular o próprio
cartão de identificação por forma a possibilitar a uti-
lização de meios electrónicos de consulta ou inserção
de dados, nomeadamente as máquinas ATM (vulgo
Multibanco).

Outra razão, porventura decisiva, prende-se com a
estreita colaboração entre administrações fiscais dos
países que integram a União Europeia visando controlar
as trocas intracomunitárias e que torna conveniente que
o instrumento de identificação — básico para esse
efeito — permita uma célere e fiável actuação da admi-
nistração fiscal, nomeadamente na identificação oficiosa
de sujeitos passivos, mesmo aqueles desprovidos de
natureza jurídica formal, e a eliminação de situações
que dificultam o controlo fiscal, designadamente a exis-
tência de números provisórios e definitivos para a
mesma entidade e a permanência em ficheiro como acti-
vos de entidades fiscalmente canceladas.

Estas razões ocasionam um conjunto de problemas
para o cadastro fiscal, com repercussões no VIES (Vat
Information Exchange System), que não permite por mais
tempo manter a actual situação.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela alí-

nea a) do artigo 56.o da Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março,


